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e indivisíveis. Obrigações solidárias. Solidariedade
ativa e passiva.

9.2 Transmissão das obrigações.
9.3 Adimplemento, inadimplemento e extinção das obri-

gações.
10. DOS CONTRATOS EM GERAL.
10.1 Normas gerais. Tendências atuais do Direito

Contratual. Autonomia da vontade. Intervenção do
Estado. Função social do contrato.

10.2 Formação dos contratos, estipulação em favor de
terceiro, promessa de fato de terceiro, vícios
redibitórios, evicção, contratos aleatórios, contrato
preliminar, contrato com pessoa a declarar. Teoria
da boa-fé objetiva.

10.3 Extinção do contrato. Distrato. Cláusula resolutiva.
Exceção do contrato não cumprido. Resolução por
onerosidade excessiva.

11. DOS CONTRATOS EM ESPÉCIE.
11.1 Compra e venda. Cláusulas especiais à compra e

venda. Compromisso de compra e venda. Direitos
do promitente comprador.

11.2 Permuta, contrato estimatório, doação, locação de
coisas, empréstimo, comodato e mútuo.

11.3 Prestação de serviço, empreitada e depósito.
11.4 Mandato, comissão, agência e distribuição e corre-

tagem.
11.5 Transporte, seguro e fiança.
11.6 Constituição de renda, jogo e aposta.
11.7 Transação e compromisso.
11.8 Contratos agrários. Parceria e arrendamento.
12. ATOS UNILATERAIS.
12.1 Promessa de recompensa.
12.2 Gestão de negócios.
12.3 Pagamento indevido.
12.4 Enriquecimento sem causa.
13. DA RESPONSABILIDADE CIVIL.
13.1 Obrigação de indenizar. Elementos essenciais à res-

ponsabilidade civil.
13.2 Responsabilidade sem culpa e atividades perigo-

sas.
13.3 Responsabilidade civil por ato ou fato de terceiro.
13.4 Responsabilidade civil das pessoas jurídicas de di-

reito público. Natureza da responsabilidade, atos
omissivos, sujeitos passivos, atos judiciais em ge-
ral, erro judiciário.

13.5 Indenização.
14. DA POSSE.
14.1 Conceito e classificação. Detenção. Aquisição. Efei-

tos e perda. Composse e defesa dos direitos
possessórios.

14.2 Posse justa, violenta, clandestina e precária. Posse
de boa-fé. Constituto possessório.

14.3 Aquisição, efeitos, desforço próprio. Direitos do pos-
suidor de boa-fé. Obrigações e direitos do possuidor
de má-fé. Exceptio proprietatis. Perda da posse.

15. DA PROPRIEDADE.
15.1 Direitos inerentes à propriedade, finalidades econô-

mica e social, privação do direito de propriedade,
situações.

15.2 Aquisição da propriedade imóvel. Modos. Usucapião,
tipos e prazos, justo título, acessio possessionis.
Aquisição pelo registro do título.

15.3 Aquisição da propriedade móvel: modos, prazos,
justo título e boa-fé. Tradição.

15.4 Perda da propriedade. Formas.
15.5 Direitos de vizinhança. Uso anormal da proprieda-

de. Meios e formas de aferição. Interferências
justificadas por interesse social. Indenização. Dano
iminente. Ameaça de ruína.

15.6 Da passagem forçada. Limites entre prédios. Direi-
to de construir.

15.7 Condomínio. Condomínio voluntário e necessário.
Administração. Condomínio edilício. Extinção.

15.8 Propriedade resolúvel e propriedade fiduciária. Alie-
nação fiduciária.

16. OUTROS DIREITOS REAIS.
16.1 Superfície. Servidão. Forma de constituição, exer-

cício e extinção. Usufruto. Direitos e deveres do
usufrutuário. Extinção do usufruto.

16.2 Uso. Habitação.
16.3 Penhor, hipoteca e anticrese.
17. DIREITO DE FAMÍLIA  - Direitos pessoais.
17.1 Casamento. Formas, pressupostos, capacidade, im-

pedimentos, causas suspensivas, celebração, pro-
vas, nulidade, anulabilidade e eficácia.

17.2 Dissolução do casamento. Dissolução da socieda-
de conjugal e do vínculo matrimonial. Formas, cau-
sas, hipóteses de impossibilidade de vida em co-
mum.

17.3 Separação, divórcio e proteção da pessoa dos fi-
lhos.

17.4 Relação de parentesco, filiação, reconhecimento
dos filhos, adoção, poder familiar e bem de família.

18. DIREITO DE FAMÍLIA – Direitos patrimoniais.
18.1 Regimes de bens no casamento, usufruto e admi-

nistração dos bens dos filhos menores.
18.2 Alimentos. Conceito, abrangência, finalidade, pres-

supostos, critérios e características da obrigação.
19. DA UNIÃO ESTÁVEL E DO CONCUBINATO.
19.1 União estável. Conceito, condições, impedimentos,

deveres,  causas suspensivas do casamento e a
união estável, regime patrimonial.

19.2 Concubinato. Conceito e reconhecimento judicial.
20. DO DIREITO DAS SUCESSÕES.
20.1 Da sucessão em geral. Herança e administração.

Vocação hereditária. Aceitação e renúncia. Exclu-
são da sucessão. Herança jacente. Petição de he-
rança.

20.2 Sucessão legítima. Ordem de vocação hereditária.
Herdeiros necessários. Direito de representação.

20.3 Sucessão testamentária. Testamento em geral. Ca-
pacidade de testar. Testamentos público, cerrado e
particular. Codicilo. Legados e sua caducidade. Tes-
tamentos especiais. Direito de acrescer entre her-
deiros e legatários. Substituições. Deserdação. Re-
dução das disposições testamentárias. Revogação
e rompimento do testamento.

20.4 Inventário e partilha. Sonegados. Pagamento de dí-
vidas. Colação de bens. Garantia dos quinhões he-
reditários. Anulação de partilha.

21. REGISTROS PÚBLICOS.
21.1 Natureza dos serviços. Delegação. Fé pública. Lei

8.935/94.
21.2 Registro de imóveis. Princípios de regência do re-

gistro imobiliário. Atos sujeitos a registro.
Averbações.

21.3 Registro de Títulos e Documentos. Atos sujeitos a
registro. Sociedades religiosas e partidos políticos.
Competência para registro dos atos constitutivos e
estatutos.

21.4 Registro Civil das Pessoas Naturais. Atos sujeitos
a registro.

21.5 Tabelionatos de Notas e Tabelionatos de Protestos
Cambiais. Competência dos titulares.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1. Princípios processuais. Contraditório. Ampla defe-
sa. Motivação. Devido processo legal. Juiz natural.
Economia processual. Colaboração entre o órgão
judicial e as partes. Princípio dispositivo em sentido
material e formal. Princípio da demanda. Estabilida-
de objetiva e subjetiva da demanda. Imparcialidade
e independência do juiz. Princípio da eventualidade.
Perpetuatio iurisdictionis. Princípio da boa-fé e leal-
dade. Princípio da preclusão. Princípio da publicida-
de.

2. Jurisdição.
3. Ação.
4. Partes e procuradores.
5. Competência.
6. Litisconsórcio.
7. Intervenção de terceiro.
8. Juiz. Poderes do juiz. Juízo de fato e de direito.

Poderes instrutórios. Limites formais à atuação do
juiz. Atuação oficiosa. Juízo de equidade. Lacunas
na lei e sentença. Condução do processo. Respon-
sabilidade civil do juiz por perdas e danos. Princípio
da imediatidade. Impedimento e suspeição do juiz.

9. Órgãos judiciários e auxiliares da Justiça. Juizados
Especiais Cíveis.

10. Ministério Público.
11. Atos processuais. Forma. Tempo. Prazos. Comuni-

cação dos atos. Nulidades e sua relativização. Valor
da causa.

12. Prova. Fontes e meios de prova. Regras sobre o
ônus da prova. Juízos de verossimilhança e de
probabilidade. Regra de experiência. Prova indiciária.
Avaliação da prova pelo juiz.

13. Formação, extinção e suspensão do processo.
14. Processo de conhecimento: procedimentos ordiná-

rio e sumário. Petição inicial. Resposta. Revelia.
Declaração incidental. Julgamento conforme o es-
tado do processo.  Audiência. Sentença, coisa julgada
e ação rescisória.

15. Liquidação, cumprimento e impugnação da senten-
ça.

16. Execução em geral. Espécies de execução. Embar-
gos do devedor. Execução por quantia certa contra
devedor insolvente. Remição. Suspensão e extinção
do processo de execução.

17. Tutela de urgência. Processo cautelar. Teoria geral.
Procedimentos cautelares nominados e inominados.
Tutela antecipada. Fungibilidade.

18. Procedimentos especiais. Jurisdição contenciosa:
consignação em pagamento, depósito, prestação
de contas, possessórias, usucapião, inventário e
partilha, embargos de terceiro e monitória. Jurisdi-
ção voluntária: interdição, curatela, tutela, separa-
ção judicial, divórcio, testamentos e codicilos, he-
rança jacente, ausência. Ações de alimentos, de
acidente do trabalho, de despejo e demais ações da
Lei n. 8.245/91 e da Lei n. 4.504/64.

19. Recursos. Teoria geral. Apelação. Agravo. Embar-
gos de declaração. Embargos infringentes. Recur-
sos especial e extraordinário.

20. Ação rescisória.
21. Assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50). As-

sistência jurídica gratuita (art. 134 da CF).
22. Direito Processual Constitucional. A ação civil pú-

blica. Mandado de segurança. Ação popular.
23. Arbitragem. Alienação Fiduciária.
24. Processo eletrônico (Lei n. 11.419/06).

DIREITO PENAL

1. Aplicação da lei penal.
2. Crime. Relação de causalidade. Crime consumado

e crime tentado. Desistência voluntária e arrependi-
mento eficaz. Crime impossível. Crime doloso e
crime culposo. Agravação pelo resultado.

3. Tipicidade. Erro sobre elementos do tipo.
Descriminantes putativas. Erro determinado por ter-
ceiro. Erro sobre a pessoa. Erro sobre a ilicitude do
fato.

4. Exclusão da ilicitude.
5. Imputabilidade penal.
6. Concurso de pessoas.
7. Penas. Espécies de pena. Penas privativas de li-

berdade. Regimes. Direitos do preso. Trabalho do
preso. Legislação especial. Superveniência de do-
ença mental. Detração.

8. Penas. Penas restritivas de direito. Pena de multa.
Cominação das penas. Limite das penas. Concurso
de infrações.

9. Aplicação da pena. Suspensão condicional da pena.
Livramento condicional.

10. Efeitos da condenação. Reabilitação. Medidas de
segurança.

11. Concurso de crimes. Concurso formal. Concurso
material. Crime continuado. Erro na execução. Re-
sultado diverso do pretendido.

12. Ação penal.
13. Extinção da punibilidade.

14. Crimes contra a pessoa. Crimes contra a vida. Le-
sões corporais. Periclitação da vida e da saúde.
Rixa.

15. Crimes contra a honra. Crimes contra a liberdade
individual. Crimes contra a inviolabilidade do domi-
cílio. Crimes contra a inviolabilidade de correspon-
dência. Crimes contra a inviolabilidade dos segre-
dos.

16. Crimes contra o patrimônio. Furto. Roubo. Extor-
são. Extorsão mediante sequestro. Usurpação. Dano.
Apropriação indébita. Apropriação indébita previden-
ciária. Apropriação de coisa havida por erro, caso
fortuito ou força da natureza. Apropriação de coisa
achada. Estelionato e outras fraudes. Receptação.

17. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes con-
tra a organização do trabalho. Crimes contra o sen-
timento religioso e contra o respeito aos mortos.

18. Crimes contra a dignidade sexual.
19. Crimes contra a família. Crimes contra o casamen-

to. Crimes contra o estado de filiação. Crimes con-
tra a assistência familiar. Crimes contra o pátrio
poder, tutela ou curatela.

20. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes con-
tra a segurança dos meios de comunicação e trans-
porte e outros serviços públicos. Crimes contra a
saúde pública. Crimes contra a paz pública. Crimes
contra a fé pública.

21. Crimes contra a administração pública. Crimes pra-
ticados por funcionário público contra a administra-
ção em geral. Crimes praticados por particular con-
tra a administração em geral.

22. Crimes contra a administração da justiça. Crimes
contra as finanças públicas.

23. Contravenções penais (Lei n. 3.688/41).
24. Crimes de responsabilidade. Crimes de responsabi-

lidade de prefeitos e vereadores (Decreto-Lei n.
201/67). Crimes de abuso de autoridade (Lei n. 4.898/
65).

25. Crimes contra a economia popular (Lei n. 1.521/51).
26. Crimes falimentares.
27. Crimes contra o meio ambiente. Crimes definidos

no Estatuto do Índio. Crimes do Estatuto da Criança
e do Adolescente. Crimes resultantes de preconcei-
to de raça e de cor.

28. Crimes definidos no Código de Trânsito Brasileiro
(Lei n. 9.503/97). Crimes definidos no Estatuto do
Desarmamento (Lei n. 10.826/03). Crimes de dro-
gas (Lei n. 11.343/06). Crimes hediondos (Lei n.
8.072/90). Crimes de tortura (Lei n. 9.455/97).

29. Crimes contra a ordem tributária. Crimes contra a
relação de consumo. (Leis n. 8.137/90 e n. 8.078/
90).

30. Crimes de violência doméstica (Lei n. 11.340/06).
31. Crime contra os idosos (Lei n. 10.741/03).

DIREITO PROCESSUAL PENAL

1. Processo penal em geral. Disposições preliminares.
Sistemas processuais. Princípios processuais pe-
nais contidos no Código de Processo Penal, em leis
ordinárias, na Constituição Federal e nos diplomas
internacionais ratificados pelo Brasil.

2. Da fase preliminar do processo penal. Modelos de
investigação criminal, poderes e deveres
investigatórios. Metodologias investigatórias: agen-
tes encoberto, infiltrado e provocador; delação; in-
tervenções corporais; monitoramento; captações
acústicas e visuais. Atos de investigação, atos de
prova e argumentos de prova.

3. Da ação penal e ação civil derivada do ilícito crimi-
nal.

4. Jurisdição. Competência. Questões e processos in-
cidentes.

5. Partes e sujeitos processuais. O Juiz. O Ministério
Público. A defesa pública e a privada. O acusado.
Querelante. O assistente da acusação. A vítima.
Peritos. Funcionários da Justiça.

6. Da prova. Princípios. Espécies: perícias, documen-
tos e testemunhas. O interrogatório e a confissão
do réu. O reconhecimento e a acareação. Provas
típicas e atípicas. Licitude, ilicitude e regras de ex-
clusão. Delação. Prova emprestada.

7. Medidas cautelares reais e pessoais. Liberdade e
prisão. Fiança. Prisão domiciliar. Medidas cautela-
res alternativas e substitutivas da prisão. Flagran-
te. Interceptações telefônica e de dados. Quebra de
sigilo: bancário e fiscal. Captações acústicas e vi-
suais.

8. Comunicação dos atos processuais. Citação e
intimação.

9. Despachos. Decisões interlocutórias. Sentenças.
Acórdãos. Decisões monocráticas. Coisa julgada.

10. Dos processos em espécie. Processos comum, or-
dinário, sumário e sumaríssimo. Processos especi-
ais previstos no Código de Processo Penal e em
leis especiais. Processo nos crimes de competên-
cia do Tribunal do Júri, em todas as suas fases,
com seus componentes jurisdicionais e administra-
tivos.

11. Defeitos processuais. Inexistência. Irregularidades.
Nulidades. Inadmissibilidade. Inutilização.

12. Sistema recursal criminal. Duplo pronunciamento.
Princípios. Requisitos. Apelação. Recurso em Sen-
tido Estrito. Agravo em Execução. Embargos Infrin-
gentes e de nulidade. Embargos Declaratórios. Re-
cursos previstos na Constituição Federal e nos Re-
gimentos Internos dos Tribunais.

13. Remédios impugnativos autônomos. Habeas Corpus.
Reclamação. Mandado de Segurança. Correição
Parcial. Revisão Criminal.

14. Execução Criminal. Princípios, garantias e regras
constitucionais aplicáveis à execução da pena e
aos cárceres. Órgãos da execução penal. Estabele-
cimentos penais. Da execução das penas em espé-

cie. Incidentes e decisões. Dos procedimentos ad-
ministrativos disciplinares e judiciais.

15. Juizados Especiais Criminais. Violência doméstica.
Leis n. 9.099/95 e n. 11.340/06.

DIREITO ADMINISTRATIVO

1. A Formação Histórica do Direito Administrativo.
2. A Constitucionalização do Direito Administrativo.
3. Administração Pública. Administração Pública Dire-

ta. Órgãos Públicos. Administração Pública Indire-
ta. Autarquias. Fundações Públicas. Empresas Pú-
blicas. Sociedades de Economia Mista.

4. Princípios da Administração Pública.
5. Poderes Administrativos. Normativo. Disciplinar. Hi-

erárquico. Discricionariedade Administrativa.
6. Ato Administrativo. Conceito. Atributos. Elementos.

Classificação. Espécies. Extinção. Revogação.
Invalidação.

7. Processo Administrativo. Conceito. Modalidades.
Princípios. Fases do Processo Administrativo.

8. Contratos Administrativos. Características. Resci-
são. Modalidades. Equilíbrio Econômico-Financeiro
do Contrato Administrativo.

9. Licitações. Princípios. Dispensa e Inexigibilidade.
Modalidades. Procedimento. Invalidação e Revoga-
ção. Recursos Administrativos.

10. Serviços Públicos. Conceito. Os Serviços Públicos
na Constituição Federal. Obra Pública. Concessão,
Permissão e Autorização. A Parceria Público-Priva-
da.

11. Limitações sobre a Propriedade Privada. Modalida-
des. Limitação Administrativa. Ocupação Adminis-
trativa. Requisição Administrativa. Tombamento.
Servidão Administrativa. Desapropriação.

12. Bens Públicos. Classificação. Regime Jurídico dos
Bens Públicos. Aquisição e Alienação. Uso de Bens
Públicos por Particulares. Bens Públicos em Espé-
cie.

13. Administração Pública e o Direito à Saúde. Noções
de Direito Sanitário. Os Princípios do Direito Sanitá-
rio. Legislação de Direito Sanitário.

14. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Evo-
lução. Fundamentos da Responsabilidade do Esta-
do. Causas Excludentes e Atenuantes da Respon-
sabilidade do Estado. Responsabilidade do Estado
por Omissão. Responsabilidade do Estado e Atos
do Poder Legislativo. Responsabilidade do Estado e
Atos Jurisdicionais.

15. Controle da Administração Pública. Controle Admi-
nistrativo. Controle Legislativo. Controle Jurisdicio-
nal. Controle Jurisdicional de Políticas Públicas.

16. Servidores Públicos. Agentes Públicos. Classifica-
ção dos Agentes Públicos. Cargo Público, Emprego
Público e Função Pública. Normas Constitucionais
Aplicáveis. Aposentadoria. Direitos e Deveres. Res-
ponsabilidade.

17. Improbidade Administrativa. Evolução da Legisla-
ção. Lei de Improbidade Administrativa.

DIREITO TRIBUTÁRIO

1. Sistema Tributário Nacional. Limitações constituci-
onais ao poder de tributar.

2. Tributos. Conceito, definição e características. De-
terminação da natureza jurídica específica do tribu-
to. Denominação e destino legal do produto da arre-
cadação. Tributos diretos e indiretos.

3. Espécies tributárias. Impostos, taxas, contribuição
de melhoria, contribuições sociais. Preço público,
tarifa e pedágio.

4. Competência tributária. Conceito, espécies e ca-
racterísticas. Competência tributária e capacidade
tributária ativa. Limitações da competência tributá-
ria.

5. Imunidades tributárias. Conceito. Imunidades gené-
ricas e imunidades específicas.

6. Normas gerais de Direito Tributário. Fontes do Direi-
to Tributário. Vigência, aplicação, interpretação e
integração da legislação tributária.

7. Norma jurídica tributária. Conceito. Classificação.
A regra-matriz de incidência tributária.

8. O fato gerador da obrigação tributária. Classifica-
ções dos fatos geradores. Efeitos do fato gerador.

9. Obrigação tributária. Obrigação tributária e deveres
instrumentais ou formais. Sujeito ativo e sujeito
passivo da obrigação tributária. Solidariedade tribu-
tária. Capacidade tributária e domicílio tributário.

10. Responsabilidade tributária. Responsabilidade de su-
cessores, responsabilidade de terceiros e respon-
sabilidade por infrações. A substituição tributária.

11. Constituição do crédito tributário. Lançamento tribu-
tário: conceito, natureza jurídica, atributos,
alterabilidade, modalidades e revisão.

12. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Mo-
ratória, depósito do montante integral, reclamações
e recursos administrativos. Parcelamento.

13. Extinção do crédito tributário. Pagamento. Consig-
nação em pagamento. Repetição do indébito tribu-
tário. Pagamento antecipado e homologação do lan-
çamento. Dação em pagamento. Compensação.
Transação. Remissão. Decadência. Prescrição. Con-
versão e depósito em renda.

14. Exclusão do crédito tributário. Isenção e anistia.
15. Infrações e sanções tributárias. Ilícitos administra-

tivos tributários. Sanções tributárias.
16. Garantias e privilégios do crédito tributário. Prefe-

rências.
17. Administração tributária. Fiscalização. Dívida ati-

va. Certidões negativas.
18. Impostos de competência tributária dos Estados.

Participação direta dos Estados no produto da arre-
cadação de impostos federais.

19. Impostos de competência tributária dos Municípios.
Participação direta dos Municípios no produto da
arrecadação de impostos federais e estaduais.
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